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Resumo: O estudo em andamento é uma propositura de investigação de Dissertação para o Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Estadual de Goiás (UEG) tendo como objetivo compreender a participação das mulheres quilombolas na luta por direitos no território do Quilombo de Tomé Nunes (Malhada-BA), seu campo empírico. Para isso, a metodologia adotada será a pesquisa exploratória, de abordagem qualitativa; onde as mulheres quilombolas e lideranças comunitárias, serão colaboradoras da pesquisa, através da entrevista semiestruturada. Os dados apresentados serão analisados a partir do método Materialismo Histórico e Dialético de Marx.  Como resultados espera-se que a exploração dos estudos, teorias e perspectivas fundamentadas no feminismo negro, nas interseccionalidades(Akotirene,2018), possam ajudar a  traçar novas pesquisas sobre gênero, organizações sociais, resistências de mulheres que apesar de invisibilizadas, denunciam a perversidade do racismo, machismo, lógica patriarcal (Gomes,2020).Portanto, faz-se necessário, ouvir as vozes femininas que foram subalternizadas e silenciadas historicamente, pois são elas que ajudam a construir uma sociedade mais justa e solidária, sonhada por todas, todos e buscada por muitos.
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Introdução

 
O Brasil é um país que tem em sua estrutura histórica as marcas da colonialidade fundamentadas num processo patriarcal, racista, sexista,  escravocrata, reafirmado constantemente pela lógica machista, que marginaliza e invisibiliza as mulheres, especificamente as negras quilombolas.  
Os quilombos resistem há séculos e a luta negra quilombola é representada pelas mulheres que incansavelmente pautam em seu território, as lutas por políticas públicas, por igualdade, terra e nenhum quilombo a menos (Dealdina, 2020). Mediante o exposto, é que surge o problema do presente estudo: Como as mulheres quilombolas atuam na garantia de direitos no Quilombo de Tomé Nunes?


Metodologia
 

Este estudo adotará a metodologia de pesquisa com  abordagem qualitativa e a pesquisa de campo se dará a partir de rodas de conversa, coletas de entrevistas semiestruturadas com mulheres  da Associação dos Agricultores e Agricultoras Familiares do Território quilombola Tomé Nunes, visto que o objeto de investigação encontra-se num contexto histórico, cultural, ancestral, político, social e econômico. Para compreender qual é o papel da mulher quilombola na luta pela garantia de direitos do Quilombo de Tomé Nunes, utilizar-se-á o método Materialismo Histórico Dialético de Marx. A pesquisa em seu estágio atual, já foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual de Goiás (UEG) e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) já foi aprovado e autorizado pelas mulheres participantes e a  Associação do Quilombo de Tomé Nunes.
 

Análise e discussão dos resultados
 

A Comunidade Quilombola Tomé Nunes, está situada ás margens do Rio São Francisco e pertence ao município Malhada do sudoeste baiano. O território imemorial quilombola, pertence a área da União, na região do Médio São Francisco (CBHSF, 2023). São mais de 400 pessoas em 130 famílias (Cpisp, 2023) que sobrevivem da pesca, pecuária, agricultura familiar e extrativismo e habitam o local, há mais de três séculos. A política brasileira para os quilombos, tem marco significativo a partir da Constituição de 1988 e do Decreto nº 4.887/2003 que identifica, reconhece, delimita, demarca e titula as terras ocupadas por remanescentes de quilombos (Brasil, 2003). Apesar dos avanços, milhares de territórios continuam resistindo a violência racista de um estado que continua impedindo o acesso a titulação e o direito efetivo ao território. Nessa luta e resistência, os quilombos se organizam para conquistar seu território, igualdade social, racial e de gênero (Dealdina, 2020,p.31). Como exemplo, temos a Associação Quilombola de Agricultores Familiares Remanescentes Quilombolas de Tomé Nunes, fundada em 2004(Brasil, 2004) com um efetivo número de sócias que exercem diversas funções em mais de 70% dos cargos na diretoria da entidade. 
Acesso ao território, a moradia, a valorização da agricultura familiar de base agroecológica, a saúde, a educação, a água, serviços sociais, garantia de direitos humanos, preservação da cultura e fortalecimento da identidade quilombola são pautas constantes de lutas dentro da comunidade, que em sua maioria são as mulheres quilombolas que desempenham papel  central nessas conquistas.   Enquanto esperam a posse definitiva do território pelo Estado, os remanescentes do quilombo de Tomé Nunes continuam se organizando, resistindo e lutando pela sua regularização. 
 Apesar de serem fundamentais na luta pela garantia de direitos, as mulheres quilombolas lutam diariamente contra o preconceito, o racismo estrutural, violência e também, a opressão de gênero, a exploração econômica, opressão de gênero, violência racial (Davis, 2023, p.29).
A maioria das mulheres do quilombo, adultas e idosas, tem pouco estudo formal. E algumas que saíram da comunidade para estudar nos centros urbanos, por serem negras enfrentaram/enfrentam, inclusive dentro da comunidade, todo tipo de opressão baseada na interseccionalidade (Akotirene, 2018), conceito que relaciona as categorias de gênero, raça e classe (Davis, 2023, p.25). No cenário dessa sociedade racista e patriarcal, as mulheres são ainda mais vulneráveis, ocupam posição de invisibilidade e continuam sendo ignoradas nos debates teóricos. Para  tentar compreender a sua atuação nesse contexto, buscaremos explicações na  Teoria do Feminismo Negro, pois, elas assumem dentro dos territórios, papéis significativos para a manutenção das lutas (Silva, 2020,p.53).É preciso ouvir as vozes femininas que foram subalternizadas e silenciadas historicamente, pois são elas que ajudam a construir uma sociedade mais justa e solidária, sonhada por todas, todos e buscada por muitos, pois a liberdade é de fato, uma luta constante.(Davis,2023,p.19).  


Considerações finais
 

Este estudo, que está em desenvolvimento, pretende mostrar como as mulheres quilombolas de Tomé Nunes, organizam suas lutas pela terra/território e como se dá o processo de resistência em suas vidas e na organização comunitária. Na revisão da literatura, buscar-se-á compreender e  explorar estudos, teorias e perspectivas fundamentadas no feminismo negro, nas interseccionalidades, pois ser mulher quilombola é denunciar a perversidade do racismo, machismo, lógica patriarcal (Gomes,2020).Para tal, é necessário trazer conceitos que expressam as conexões, a dialética, as relações de poder, imbricadas nos processos de organização do quilombo ,que tem as mulheres como principais protagonistas da/na luta quilombola. Em suas labutas diárias, elas atuam politicamente e a partir de suas narrativas pode-se traçar novas pesquisas sobre gênero, organizações sociais, resistências de mulheres que apesar de invisibilizadas, denunciam, falam de suas trajetórias, enfrentam os males da sociedade e ensinam outras possibilidades para se chegar a tão sonhada emancipação social (Gomes,2020).
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